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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 399/2011
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto promove alterações no Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, instituído pela Lei no 9.337/2004, de forma a posicionar os servidores detentores do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura na mesma Tabela 32 dos Promotores de Saúde Pública – Classe B e dos cargos integrantes do grupo de Carreiras de Estado, aprovada pela Lei no 11.315, de 20 de setembro de 2011.
Também visa o projeto:

a) Transformar o cargo de Engenheiro do Trabalho, na função de serviço de engenharia do trabalho, para Gestor de engenharia e Arquitetura – Classe Única, em código específico GEAU08;

b) Estabelecer que serão compensadas com os acréscimos de vencimento constantes do projeto as perdas salariais de 37,17% do período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, a partir de 1o de dezembro de 2011;

c) Definir que as alterações de salários do projeto serão incorporadas aos proventos de aposentadoria e pensão após cinco anos de contribuição previdenciária;
d) Dar nova redação ao art. 8o da Lei no 11.315/2011.

Apensos à proposta os demonstrativos do impacto orçamentário e financeiro da medida e a declaração do Secretário Municipal de Gestão Pública, quanto a existência de previsão orçamentária e financeira.
PARECER TÉCNICO   

O projeto inclui na Tabela 32 do PCCS, criada pela Lei no 11.315, de 20 de setembro de 2011, os servidores detentores de cargos de Gestor de Engenharia e Arquitetura, que também abrange os promotores de saúde pública – classe B e os cargos integrantes do grupo de carreiras de estado. 
Segundo informações do Executivo, a medida trará impacto financeiro mensal a partir de dezembro de 2011, de R$ 98.452,38 (noventa e oito mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e trinta e oito centavos) e anual de R$ 1.181.428,56 (um milhão, cento e oitenta e um mil, quatrocentos e vinte e oito reais e cinquenta e seis centavos) que será compensado com o crescimento permanente da receita que abrange os efeitos inflacionários e o crescimento do PIB (Produto Interno Bruto).
O Executivo também faz as projeções dos gastos com pessoal para os exercícios de 2011 a 2020, calculadas na forma prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal, e demonstra que o limite de 54% não será ultrapassado.
A aprovação do projeto permitirá a ampliação das despesas com pessoal do Poder Executivo e neste aspecto, o ato de criação, de expansão ou de aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa deve estar acompanhado dos seguintes requisitos previstos nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF):
a) Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que as despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

b) Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e

c) Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.
Os aspectos jurídicos da proposta foram devidamente pontuados pela assessoria competente, que não identificou óbices para a normal tramitação do projeto.

O impacto financeiro anual da proposta (R$ 1.181.428,56) será adicionado ao impacto global anual de aproximadamente 45 milhões de reais, resultantes das leis nos 11.139, 11.260, 11.273, 11.301, 11.302, 11.303, 11.304, 11.305, 11.313, 11.314, 11.315, 11.316 e 11.317, cujos projetos de lei foram amplamente debatidos com os nobres vereadores durante os meses de agosto e setembro últimos.

O presente projeto está instruído com os requisitos exigidos pela Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) para a ampliação de despesas, citados neste parecer, razão pela qual não obstamos à sua normal tramitação.

Londrina, 18 de outubro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 399/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 18 de outubro de 2011.
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